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DECRETO

DECRETO N° 44 DE 17 DE JULHO DE 2026
DECRETO N° 44 DE 17 DE JULHO DE 2026

Institui o Programa Municipal de Vacinação nas
Escolas, em conformidade com o Programa Nacional de
Vacinação em Escolas Públicas, e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 196 da Constituição
Federal, que estabelece a saúde como direito de todos e
dever do Estado;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que impõe
ao Poder Público o dever de assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida e à
saúde;

CONSIDERANDO a instituição do Programa Nacional de
Vacinação em Escolas Públicas pela Lei Federal nº
14.886, de 11 de junho de 2024, que visa à intensificação
das ações de vacinação e à elevação da cobertura vacinal da
população;  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e
estruturar a aplicação deste programa no âmbito do sistema
municipal de saúde e educação, a fim de ampliar o acesso à
imunização e proteger a saúde das crianças e adolescentes
do Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de João
Lisboa - MA, o Programa de Vacinação nas Escolas,
destinado aos alunos da educação infantil e do ensino
fundamental das escolas públicas e privadas. 

Parágrafo único. O Programa tem como objetivo
intensificar as ações de vacinação, inclusive durante
campanhas sazonais, e melhorar a cobertura vacinal de
crianças e adolescentes no território municipal.

Art. 2º Para a execução do Programa, as Unidades Básicas
de Saúde (UBS) entrarão em contato com as escolas
localizadas em seu território de abrangência para agendar a
data da visita da equipe de saúde, que ocorrerá ao menos
uma vez por ano.

 Parágrafo único. A unidade de saúde, em conjunto com a
direção da escola, deverá divulgar amplamente as datas e os
horários da vacinação para garantir a ciência dos alunos e
de seus familiares.  

Art. 3º Serão vacinados todos os alunos que apresentarem a
Caderneta de Vacinação no dia agendado, após análise e
identificação de vacinas em atraso ou em oportunidade pela
equipe de saúde.

 § 1º A escola deverá comunicar os pais ou responsáveis de
todos os alunos com, no mínimo, 5 (cinco) dias de
antecedência, solicitando que os estudantes levem a
Caderneta de Vacinação na data estipulada.  

 § 2º Os pais ou responsáveis cujos filhos não apresentarem
a Caderneta de Vacinação na data da visita receberão um
comunicado da escola para comparecerem à Unidade
Básica de Saúde de referência no menor prazo possível, a
fim de que a situação vacinal da criança seja avaliada e, se
necessário, atualizada.  

§ 3º A escola encaminhará à UBS de referência uma lista
com os nomes dos alunos que não portavam a Caderneta de
Vacinação, bem como os nomes de seus responsáveis,
endereço e telefone, para subsidiar a busca ativa pela
equipe de saúde.

 § 4º Caso os pais ou responsáveis notificados na forma do
§ 2º não compareçam à UBS no prazo de 60 (sessenta) dias,
a unidade de saúde deverá realizar uma visita domiciliar
para orientar a família sobre a importância da vacinação e
os riscos da não imunização.  

Art. 4º No início de cada ano letivo, a escola deverá
solicitar aos pais ou responsáveis e enviar à sua UBS de
referência uma cópia da Caderneta de Vacinação de cada
criança matriculada, para fins de análise e planejamento das
ações de saúde.

Art. 5º O referenciamento das escolas às Unidades Básicas
de Saúde será definido pela Secretaria Municipal de Saúde,
em alinhamento com a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 6º As Secretarias Municipais de Saúde e de Educação
poderão expedir normas complementares para a fiel
execução deste Decreto.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO
LISBOA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 17 DE
JULHO DE 2026.
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